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PARECER Nº        , DE 2019 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 

Projeto de Lei da Câmara nº 139, de 2018 (Projeto 

de Lei nº 6.575, de 2016, na Casa de origem), da 

Deputada Carmen Zanotto, que altera a Lei nº 

7.853, de 24 de outubro de 1989, para incluir 

especificidades inerentes ao autismo nos censos 

demográficos. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Vem para o exame da Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa o Projeto de Lei da Câmara nº 139, de 2018 (Projeto 

de Lei nº 6.575, de 2016, na Casa de origem), de autoria da Deputada Carmen 

Zanotto, que altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, para incluir 

especificidades inerentes ao autismo nos censos demográficos. 

Para isso, a proposição acrescenta parágrafo único ao art. 17 da 

Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, determinando que, a partir de 2018, 

os censos demográficos incluam, no levantamento, as pessoas com autismo, 

considerando-as, para efeitos legais, pessoas com deficiência, nos termos do 

§ 2º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Em seu art. 2º, 

a proposição estabelece a entrada em vigor da lei que dela resultar no dia de 

sua publicação. 

Em suas razões, a autora argumenta que, em consonância com 

o reconhecimento da condição de autista pela Lei nº 12.764, de 27 de 
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dezembro de 2012, torna-se razoável estender a esse grupo de pessoas o 

direito de contar com dados científicos sobre si, de modo a melhor 

implementar políticas públicas a ele voltado e a defesa de seus direitos. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

De acordo com o art. 102-A do Regimento Interno do Senado 

Federal, compete a esta Comissão opinar sobre matéria relativa à proteção e 

integração social das pessoas com deficiência, o que faz regimental exame 

da proposição. 

Não se pode ver problemas quanto à constitucionalidade e à 

juridicidade da matéria, que resulta, formalmente, do correto exercício da 

competência constitucional do Senado para tratar da matéria, conforme os 

arts. 24 e 61 da Carta Magna. No que toca a sua legalidade, não há óbices, 

tampouco. Ela não colide com norma vigente ou com princípio geral de 

direito, o que torna razoável a expectativa de sua eficácia e cogência. 

Quanto ao mérito, é certo que o reconhecemos. Trata-se de 

gesto normativo que atualiza o ordenamento e sua principal função, que é a 

de levar, sob a forma de normas, o princípio da erradicação das 

desigualdades a todos os níveis e condições sociais do País. A experiência 

dos últimos vinte anos tem demonstrado o quanto é compensador, para a 

sociedade como um todo, o reconhecimento das pessoas com deficiência 

como cidadãos com pleno acesso ao gozo de seus direitos civis e 

constitucionais. E é justamente essa experiência que torna necessário o 

aperfeiçoamento das políticas públicas voltadas para a implementação de 

direitos das pessoas com deficiência. Tal aperfeiçoamento passa diretamente 

pelo conhecimento científico a respeito desse grupo – conhecimento que já 

vem sendo produzido, mas que ainda deixa a desejar. Esse é o mérito que 

vemos no projeto: o Estado e a sociedade passarão a dispor de conhecimentos 

confiáveis sobre as condições e as demandas das pessoas com autismo, 

distribuídas que estão por todo o território nacional. 

Por fim, observamos que o texto proposto para o novo parágrafo 

único do art. 17 da Lei nº 7.853, de 1989, refere-se a pesquisas realizadas a 

partir de 2018. Para atualizar o texto da norma, iremos sugerir mera emenda 

de redação, substituindo o ano de 2018 pelo de 2019. 
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III – VOTO 

Conforme as razões expostas, o voto é pela aprovação do 

Projeto de Lei da Câmara nº 139, de 2018, com a seguinte emenda de 

redação: 

EMENDA  Nº 1 -  CDH 

Substitua-se por 2019 a referência ao ano de 2018, constante do 

parágrafo único do art. 17 da Lei nº 7.853, de 1989, inserido pelo art. 1º do 

PLC nº 139, de 2018. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PRB, PP)

JADER BARBALHO 1. JARBAS VASCONCELOS PRESENTE
MARCELO CASTRO 2. VAGO

VAGO 3. VAGO

MAILZA GOMES 4. VAGO

VAGO 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL (PSDB, PODE, PSL)

EDUARDO GIRÃO 1. SORAYA THRONICKEPRESENTE
STYVENSON VALENTIM 2. ROMÁRIOPRESENTE PRESENTE
LASIER MARTINS 3. ROSE DE FREITASPRESENTE
JUÍZA SELMA 4. MARA GABRILLI PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Senado Independente (REDE, PDT, CIDADANIA, PSB)

FLÁVIO ARNS 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
ACIR GURGACZ 2. FABIANO CONTARATOPRESENTE PRESENTE
LEILA BARROS 3. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)

PAULO PAIM 1. PAULO ROCHAPRESENTE PRESENTE
TELMÁRIO MOTA 2. ZENAIDE MAIA PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

PSD

AROLDE DE OLIVEIRA 1. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE
NELSINHO TRAD 2. LUCAS BARRETO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)

MARCOS ROGÉRIO 1. VAGO

VAGO 2. VAGO

Não Membros Presentes
DÁRIO BERGER

JORGE KAJURU

WELLINGTON FAGUNDES

CHICO RODRIGUES

MARCOS DO VAL
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 39ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DA SENADORA MARA GABRILLI,
QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CDH, FAVORÁVEL AO
PROJETO, COM A EMENDA Nº 1-CDH.

(PLC 139/2018)

Senador PAULO PAIM

23 de Maio de 2019

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa


